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ResuMO: A necessidade de um procedimento es-
pecífico para tratar do superendividamento da 
pessoa natural era medida legislativa imperio-
sa no ordenamento brasileiro, hoje prevista na 
Lei  14.181/2021. Considerando que o estado de 
superendividado não intencional gera violação ao 
direito da personalidade e decorre de inequívoca 
vulnerabilidade da pessoa humana consumidora, 
serão analisadas as regras procedimentais legis-
lativas, bem como os desafios a serem verificados 
na seara prática. Por se tratar de um processo es-
trutural, a análise econômica do direito de crédito 

aBstRact: The establishment of a framework to 
deal with over-indebted consumers was a nec-
essary measure within the Brazilian legal system, 
which enabled the legislative work that turned in-
to Act 14,181 of 2021. Considering that over-in-
debtedness reflects on a violation of personality 
rights while resulting from the vulnerability of 
consumers to a series of factors, the paper first 
analyzes the legal framework and the challenges 
related to the matter. As a structural process, the 
economic analysis of a certain right to credit shall 
define boundaries in order to aid the effective 
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ajudará os operadores do sistema de justiça na 
efetiva implementação da lei, seja para manter o 
crédito aos que mais precisam, seja para permi-
tir o pagamento pelos endividados. Pelo méto-
do hipotético-dedutivo e pesquisa bibliográfica, 
pretende-se demonstrar as razões do fenômeno 
do superendividamento através de uma análise 
econômica do direito de crédito em paralelo com 
a realidade vertente.

PaLavRas-chave: Superendividamento – Consu-
midor – Análise econômica do direito – Direito 
da personalidade – Processo estrutural.

implementation of the Act, either by providing 
credit for those who need it the most, either by 
allowing payments by the indebted while taking 
their personal condition in account. Through the 
hypothetical-deductive method and bibliograph-
ic research, the paper intends to demonstrate the 
reasons for the phenomenon of over-indebted-
ness through an economic analysis of credit 
rights in face of the current times.

keywORds: Over-indebtedness  – Consumer  – 
Economic analysis of law – Personality rights – 
Structural process.

suMáRiO: Introdução. 1. A compreensão do fenômeno do superendividamento de consumidores. 
1.1. Os mecanismos de crédito ao consumidor. 1.2. O superendividamento e a Lei 14.181/2021. 
2.  A Lei 14.181/2021 como instrumento de prevenção e repressão do superendividamento. 
3. Análise da proteção legislativa aos direitos da personalidade. 3.1. Mecanismos extrajudiciais. 
3.2. Mecanismos processuais judiciais. Conclusão. Referências bibliográficas.

inTRodução

O fenômeno do superendividamento no Brasil vem crescendo consideravelmente, 
principalmente nas últimas décadas que inauguraram o século XXI. É inegável que a so-
ciedade em que vivemos, ora denominada pós-moderna, também pode ser considerada 
uma sociedade de consumo, incluindo o presencial que é tradicional e, cada vez mais, 
por meios eletrônicos facilitados pela internet (comércio eletrônico).

Ocorre que a oferta de crédito ao consumidor no mercado tem sido tão agressiva e 
audaciosa, com encargos excessivos, que gerou uma gama de pessoas endividadas.

No Brasil, a situação é mais flagrantemente agravada em decorrência dos baixos sa-
lários e da dificuldade de famílias conseguirem auferir renda extra para custear as des-
pesas ordinárias e extraordinárias, resultando em insuficiência financeira para quitação 
desses débitos, formando um círculo vicioso, ou seja, ao mesmo tempo em que precisam 
do crédito, não conseguem pagá-lo. Tal fenômeno é denominado superendividamento.

É, de fato, muito humilhante e tormentoso não conseguir honrar com seus compro-
missos pessoais. É uma questão tão complexa que merece a devida atenção do Estado 
com cada ser humano que estará pleiteando em juízo por “clemência” para obter alguma 
ajuda capaz de desvencilhá-lo deste pesadelo.

Diante da existência de instrumentos legais de reabilitação patrimonial da pessoa 
jurídica, o Brasil, de fato, mantinha uma lacuna legislativa acerca de instrumentos de 
proteção às pessoas naturais em situação de superendividamento, algo que foi recebido 
como um grande avanço.
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isentos os magistrados, em especial considerando o envolvimento de matéria econô-
mico-financeira em direito contratual do consumo, tudo a demandar um órgão juris-
dicional qualificado, de competência destacada, inclusive contando com assistência de 
profissionais da área de contabilidade e/ou economia, que atuem no Poder Judiciário 
(especialmente sem ônus para as partes, o que será difícil se não houver custeio com re-
cursos públicos). Trata-se do essencial para viabilizar e dar eficácia para a dinâmica de 
concretização dos ditames legais objetivados em busca da solução dos problemas de su-
perendividamento, o que também contribui no afã de construir uma sociedade justa e 
solidária, consoante os valores estabelecidos em nossa Constituição Federal.
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